PARECER Nº   432   , DE 2012
DA COMISSÃO DE SEGURANÇA PÚBLICA E ASSUSNTOS PENITENCIÁRIOS, SOBRE A MOÇÃO Nº 26, DE 2011
O Deputado Itamar Borges, através da moção em epígrafe, propõe que esta Casa apele aos Excelentíssimos Senhores Presidentes da Câmara dos Deputados e do Senado Federal, a fim de que empreendam os esforços necessários no sentido de dar caráter de urgência ao andamento da Proposta de Emenda Constitucional 549/06.
Nos termos do artigo 156 do Regimento Interno, a presente proposição esteve em pauta nos dias correspondentes às 31ª a 35ª Sessões Ordinárias, de 29 de abril a 5 de maio de 2011, não recebendo emendas ou substitutivos.
Em seguida, de acordo com o disposto no artigo 156, “caput”, parte final, do regimento citado, a propositura, para os fins do artigo 31, I e § 9º, combinado com o artigo 33, II, deste mesmo diploma, foi enviada a esta Comissão de Segurança Pública e Assuntos Penitenciários, a fim de ser deliberada conclusivamente.

Esta moção apela para que a Emenda Constitucional 549/06 seja aprovada na Câmara dos Deputados e no Senado Federal, propiciando aos Delegados de Polícia remuneração de acordo com o art. 39, § 4º da Constituição Federal, e que o subsídio da classe inicial não seja inferior ao limite fixado para o membro do Ministério Público.

Da dicção do art. 39, § 4º, da Constituição Federal, notamos que o membro do Poder, o detentor de mandato eletivo, os Ministros de Estado e os Secretários Estaduais e Municipais serão remunerados exclusivamente por subsídio fixado em parcela única.
O art. 37, XI, de nossa Carta Magna estabelece os agentes que são remunerados por meio de subsídio:

Art. 37  ...

XI - a remuneração e o subsídio dos ocupantes de cargos, funções e empregos públicos da administração direta, autárquica e fundacional, dos membros de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, dos detentores de mandato eletivo e dos demais agentes políticos[...];
O Delegado de Polícia deve ser considerado agente político, pois atua com independência funcional no desempenho de suas atribuições de Polícia Judiciária, competência estabelecida pelo art. 144 da Constituição Federal, e tem liberdade de convicção com relação aos seus atos funcionais, sendo que tal prerrogativa não pode ser violada nem mesmo por ordem de seu superior hierárquico.

 Também, as atividades desenvolvidas pelos Delegados de Polícia são consideradas jurídicas, porque exigem a utilização preponderante de conhecimento na área do direito, analisando, interpretando e aplicando ao caso concreto normas do Direito Constitucional, Penal, Processual Penal, Administrativo e Civil. 

A natureza jurídica da atividade desenvolvida pelo delegado de polícia é evidenciada na lavratura do auto de prisão em flagrante delito, na concessão de fiança, no termo circunstanciado, no auto de apreensão de menor, ao representar pela decretação da prisão temporária, da prisão preventiva e pela quebra do sigilo bancário, dentre outras atribuições.

Acrescente-se, ainda, que o ingresso na carreira ocorre mediante concurso público de provas e títulos, com exigência de que o candidato seja bacharel em Direito e que tenha a presença obrigatória de representante da Ordem dos Advogados do Brasil na banca examinadora.

Em relação à isonomia de vencimentos entre os cargos de Delegado de Polícia e membro do Ministério Púbico, entendemos que existe amparo constitucional, pois o que é vedado pela Carta Magna é a equiparação de remuneração, instituto diverso da isonomia, conforme a lição do mestre José Afonso da Silva
:
“Isonomia é igualdade de vencimento para cargos de atribuições iguais ou assemelhados. [...] Equiparação é a comparação de cargos de denominação e atribuições diversas, considerando-os iguais para fins de se lhes conferirem os mesmos vencimentos; é igualação jurídico-formal de cargos ontologicamente desiguais, para o efeito de se lhes darem vencimentos idênticos, de tal sorte que, ao aumentar-se o padrão do cargo-paradigma, automaticamente o do outro ficará também majorado na mesma proporção”.

É cediço que tanto os Delegados de Polícia quanto os membros do Ministério Público, são fundamentais na fase de persecução criminal preliminar, qual seja a produção de provas na etapa inquisitiva, sendo o principal ponto convergente a realização da justiça penal. Deste modo é patente a semelhança entre as atividades desenvolvidas por ambas as carreiras, o que possibilita a isonomia de subsídios entre eles.
Ademais, a aprovação da PEC 549/06 é necessária e importante para a valorização da carreira de Delegado de Polícia, que precisa de membros motivados e dispostos a lutar contra a violência e a criminalidade, contribuindo, sobremaneira, para melhoria da segurança pública.

Portanto, diante do exposto, essa moção recebe nosso apoio.

Assim, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação da Moção n° 26, de 2011.

a)Jorge Caruso – Relator
Aprovada a Moção, conclusivamente, conforme voto do relator, nos termos dos artigos 31 e 33 do Regimento Interno.

Sala das Comissões, em 21-3-2012

a)Adilson Rossi – Presidente
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